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RESUMO

Este artigo busca entender o papel econômico e social do alcoolismo refletido no mercado de trabalho, a embriaguez nas relações individuais de trabalho, abordando, em especial, o reflexo do alcoolismo como motivação para a rescisão com justa causa do contrato individual de trabalho. O estudo nos alerta e busca fornecer dados para uma melhor compreensão da forma como a matéria é disposta na Consolidação das Leis do Trabalho, e mais buscar uma solução para o problema não simplesmente se livrar dele. Restou incontroverso que tal problema se reveste de um caráter mais social do que disciplinar, sendo, hoje, considerado pela Organização Mundial de Saúde – OMS – como um caso patológico, necessitando de tratamento médico e não medidas punitivas, sendo, tal posicionamento, hoje, predominante na doutrina e na jurisprudência nacional.
Palavras-Chave: Ébrio habitual; Demissão; Justa causa.
ABSTRACT

This article seeks to understand the economic and social role of alcoholism reflected in labor market, drunkenness in individual employment relationships, discussing, especially, the alcoholism’s reflection as the motivation for rescission for cause of individual employment contract. The study warns and seeks to provide data for a better understanding of how the subject is arranged in the Consolidation of Labor Laws, and try to find a solution to the problem, does not simply get rid of it. Remains undisputed that this problem has a social character more than a disciplinary, being, today, considered by the World Health Organization - OMS - as a pathological case, requiring medical treatment and not punitive measures, being this position today, predominant in doctrine and jurisprudence.
Palavras-Chave: Alcoholism; Labor Laws; Rescission for cause.
INTRODUÇÃO

Nosso estudo foi voltado a uma norma inscrita na CLT, o Art. 482, alínea “f”, que diz ser motivo de despedida por justa causa a embriaguez habitual. Ao notarmos esta penalidade veio aos nossos pensamentos, seria justo penalizarmos o alcoolista com a despedida por justa causa?!

Com essa indagação iniciamos nossas pesquisas, e descobrimos que a Organização Mundial de Saúde, tem gravado o ALCOOLISMO em seu Código Internacional de Doenças com 04 códigos distintos: 10 (transtornos mentais e do comportamento decorrentes do uso do álcool), 291 (psicose alcoólica), 303 (síndrome de dependência do álcool) e 305.0 (abuso do álcool sem dependência). Com isso ficamos ainda mais cheios de perguntas a respeito, e mais curiosos sobre o tema.

E chegamos a conclusão que assim não estaríamos prezando pelo tratamento igualitário, que é principio basilar de nossa constituição, afinal se quando portador de outras doenças o obreiro tem o direito de se afastar para buscar a cura e caso seu quadro seja irreversível ele vai ser aposentado por invalidez, por que não fazermos o mesmo com o Alcoolista que é um doente assim como assegura a Organização Mundial de Saúde, o órgão Maximo regulador da saúde em nossa sociedade?

Uma das hipóteses que foi levantada pela equipe, e acreditamos ser a mais pertinente, foi que essa penalidade é resultado do preconceito existente na sociedade da época em que foi editada a CLT, sociedade marcada por princípios, dogmas, e se sabe que daquela época pra cá se vem evoluindo muito nas ciências, a ponto de as ciências da área da saúde hoje reconhecerem o alcoolista como um DOENTE, assim sendo não pode o Direito fechar os olhos pra este fato e apenas impor a sociedade a letra fria da lei, e com isso ferir a sua função social.

Entendemos que nossa CLT, nesse ponto, já necessita de uma reforma para buscar um fim social, pois não podemos penalizar ninguém pelo fato de ser DOENTE. Vivemos em uma era em que o Direito deve ser voltado para uma perspectiva humanitária. Acreditamos que o obreiro alcoolista deve ser submetido a um tratamento buscando tentar a cura ou mesmo não deixar que sua doença venha a progredir para estados mais devastadores, assim como se faz com os portadores das demais doenças.

Caso o obreiro não consiga se recuperar, caso seu problema seja irreversível, entendemos que ele faz jus a uma aposentadoria por invalidez. Após serem realizados testes e passadas todas as etapas que já existem para qualquer outras doenças. Agindo assim estaremos zelando pelo tratamento igualitário amparado pela constituição.
Logo, acreditamos que o Alcoolista não deve ser discriminado e sim que ele precisa de uma ajuda do estado, para tentar sair de uma situação de auto-degradação, e esperamos com este trabalho informar mais e mais pessoas que Alcoolismo é doença e precisa de tratamento não de piadinhas, e muito menos de punição, seja por parte da sociedade, dos chefes no trabalho, da família ou de qualquer outra organização, afinal quem está doente precisa de AJUDA!
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Pesquisa em questão teve seu fomento na observação e relatos de alguns casos concretos o que nos incentivou a dar início a pesquisa, que por final conseguimos concretizar com este trabalho. Considerando a necessidade de uma pesquisa mais profunda e detalhada sobre o tema foi feita uma forte pesquisa bibliográfica. Utilizamos também dados coletados em campo, o que muito nos serviu como norte.

Tendo esta primeira pesquisa em mãos partimos para o estudo e a busca de dados que construíram este artigo, se fez, vasta pesquisa doutrinária e jurisprudencial, com base nas decisões dos Tribunais Regionais do Trabalho e do Tribunal Superior do Trabalho, tentando buscara visão e o entendimento adotado pelos aplicadores do Direito do Trabalho no Brasil para a solução do problema do alcoolismo no trabalho.
RESULTADOS E DISCUSSÕES

Algumas normas que hoje temos em nossos códigos já estão bem ultrapassadas, visto que a nova ordem constitucional nos mostra muito claramente as tendências de um direito mais igualitário, mais humano, não mais apenas aquelas regras repressoras que quase em sua totalidade não davam uma solução justa e muito menos eficaz parar os problemas levados  para o amparo jurisdicional a fim de receberem para o caso uma resolução lógica e justa.

Assim ocorre em diversas normas, que ainda não foram revogadas, mesmo que estas não sejam mais aplicadas, pena que nossos costumes não podem revogar nossas leis, e nosso congresso ser bem lento na produção destas, quase nunca acompanhando a evolução dos tempos e da nossa sociedade, de sorte que nossos tribunais vêem dando entendimentos bem inteligentes e atendendo nossos anseios. Diante do exposto temos como objeto de estudo a norma do artigo 482, em sua alínea “f” da nossa CLT, que versa sobre a despedida por justa causa do ébrio habitual, entendemos que não seja mais possível ao nosso Direito que uma pessoa com problemas com a bebida seja enquadrado em casos de despedida por justa causa, visto que ali estamos tratando de um doente, não de uma pessoa que mereça ser punida, repreendida com a penalidade mais forte que teríamos dentro das relações de trabalho, a despedida por justa causa, entendemos que alcoolista deveriam receber um tratamento adequado, em clinicas próprias que prestariam todo apoio e seriam dados a ele todas as chances de reabilitação social e posteriormente funcional, profissional.

O alcoolista é uma pessoa doente, e como todos os doentes deveriam ser assistidos por profissionais, e dado o tempo necessário para uma possível recuperação, seja por via de licença no trabalho para consultas, seja por internações, assim como ocorre com todos os outros profissionais que sofrem de alguma doença e precisam de tratamento. Caso os simples tratamentos ou internações não venham a ser eficazes, sendo um quadro de irreversibilidade entendemos que este tem o direito de uma aposentadoria, paga pela previdência social, visto que o alcoolismo é classificado como doença pela Organização Mundial da Saúde, incluída na Classificação Internacional de Doenças (CID), nos códigos 10 (transtornos mentais e do comportamento decorrentes do uso do álcool), 291 (psicose alcoólica), 303 (síndrome de dependência do álcool) e 305.0 (abuso do álcool sem dependência), não seria justo termos aposentadorias por invalidez para tantas outras doenças e não resguardarmos o direito de outras.

Até porque o Direito Humanitário é carro chefe dessa nossa nova fase jurídica, e o alcoolista demonstradamente é um portador de uma doença mental, seria desumano cortarmos o seu sustento e as possíveis condições de tratamento, despedindo-o por justa causa, largando este totalmente à margem da sociedade, visto que eles já sofrem com o desprezo da sociedade mais leiga, menos estudada, menos sentimental, que ainda acham que esta doença é motivo de piada, motivo de chacota e de exclusão do nosso meio, mas como vimos o alcoolismo é uma doença, e como toda doença merece ser bem cuidada, bem tratada, recebendo todo amparo, tanto da sociedade, como do estado e de forma especial das pessoas próximas.  

A Organização Mundial de Saúde (OMS), como já dito considera o alcoolismo como doença. É uma enfermidade progressiva, incurável e fatal, que consta no Código Internacional de Doenças (CID).  A OMS define alcoolismo como sendo estado psíquico e também geralmente físico, resultante da ingestão do álcool, caracterizado por reações de comportamento e outras que sempre incluem uma compulsão para ingerir álcool de modo contínuo e periódico, a fim de experimentar seus efeitos psíquicos e por vezes evitar o desconforto de sua falta; a tolerância do mesmo, podendo ou não estar presente (FRAGOSO, 1999).
Com relação ao emprego, a embriaguez habitual é uma figura típica de falta grave do empregado, capitulada no art. 482, alínea "f", da CLT, que dar causa a rescisão do contrato de trabalho por justa causa, nos seguintes termos: "Constituem justa causa para rescisão do contrato de trabalho pelo empregador: embriaguez habitual ou em serviço" (CARRION, 2003). Ainda sobre a embriaguez habitual, Manus (2001) entende que “a conduta do empregado deveria implicar na suspensão do contrato e no seu encaminhamento ao médico para tratamento, já que aquele que se embriaga habitualmente é doente e não simplesmente faltoso”. Igualmente, Franco (1997) disciplina que: o entendimento moderno exige que o Estado, através da Previdência Social, se adapte aos novos tempos para acolher como sendo um doente o empregado alcoólatra ou viciado em drogas de qualquer espécie, e permita, ao empregador, ‘encostá-lo’ aos cuidados médicos até que se restabeleça.
Com tamanho posicionamento sobre o tema, muitos juristas têm defendido o entendimento de que o doente alcoólico deve ser tratado e não banido do mercado de trabalho, sem ruptura do contrato laboral, e submetido a tratamento médico até se reabilitar, através da Previdência Social.
CONCLUSÃO

Entendemos que em um nível de sociedade que nos encontramos não poderíamos punir uma pessoa que seja alcoolista e sim darmos todas as possíveis proteções que necessitem, já que é sabido pela medicina, psiquiatria, psicologia e ramos afins que pessoas com estes problemas não agem por sua vontade e sim involuntariamente, que devemos respeitá-los e tentar ajudar de todas as formas. À luz do direito do trabalho, a justa causa dissolve a relação de emprego por conduta de uma das partes – empregado ou empregador – conduta esta que vai contrária a lei, ou ainda, seja incompatível com o esperado socialmente de um homem padrão. De acordo com Sérgio Pinto Martins (2001) justa causa “[...] é a forma de dispensa decorrente de ato grave, praticado por empregado, implicando na cessação do contrato de trabalho por motivo devidamente evidenciado, de acordo com as hipóteses previstas na lei”. 
Segundo o Código Penal Italiano, citado por Damásio Evangelista de Jesus (1998), em seu art. 94 entende que “Há embriaguez habitual quando o sujeito é dado ao uso de bebidas alcoólicas e se encontra freqüentemente em estado de embriaguez”.
Como já estudado os trabalhadores sob os efeitos da embriaguez estão sujeitos a diversos males e patologias, que se agravam com o decorrer do tempo e a constância da ingestão de substâncias perturbadoras. Assim a embriaguez habitual, não pode ser tratada como uma causa de se livrar do empregado e sim deve ser buscado pela empresa reabilitá-lo, para que este empregado que já sofre com a doença, não possa ser colocado a margem da sociedade de uma vez, assim só pioraria o quadro. As empresas tem que buscar uma saída junto com o empregado para tratá-lo, assim poder oferecer a essas pessoas uma qualidade de vida e também atingirmos o nosso papel social como homem social.
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